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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IDADE DEVIDAMENTE 
COMPROVADA.  DELITO FORMAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 500, 
STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INTERPRETAÇÃO 
CORRETA DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Para a configuração do crime previsto no art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da efetiva corrupção do 
menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 
visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a 
manutenção do menor na esfera criminal. Consoante Súmula n.º 500/STJ, "a 
configuração do crime do artigo 244-B do ECA independe de prova da 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal".

III - No presente caso, as instâncias ordinárias consignaram que o adolescente 
R. da S. M. efetivamente participou da execução do delito, na companhia do 
paciente Caio, o qual sacou a arma de fogo que trazia na cintura, anunciando o 
assalto, ocasião em que o adolescente ingressou no estabelecimento comercial.

IV - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, realizado em 
7/4/2020, DJe 18/5/2020, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento 
de que, "para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no art. 40, 
VI, da Lei n. 11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto no art. 

Documento eletrônico VDA39505904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/12/2023 18:15:43
Código de Controle do Documento: e4946904-bb4a-4bb0-bd65-aae4c9fe02a5



244-B da Lei n. 8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de 
ocorrência, deve trazer dados indicativos de consulta a documento hábil - como o 
número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal como 
a certidão de nascimento".

V - No caso, não há que se falar em dúvidas no tocante à sua menoridade, uma 
vez que, consoante assinalado pela Corte de origem, o adolescente foi devidamente 
qualificado, tendo sido expedido ofício de encaminhamento do adolescente infrator, 
o qual respondia, ainda, a processo por ato infracional equiparado a roubo, em 
trâmite perante a 2ª Vara da Infância e Juventude do Foro Especial da Infância e 
Juventude da Comarca de São Paulo - SP (processo 1500857-58.2022.8.26.0015).

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando 
da escolha da cumulação das causas de aumento.

VII - No presente caso, verifico que o cúmulo das majorantes foi devidamente 
fundamentado, lastreando-se nas particularidades do caso concreto, em que a 
prática delitiva contou com a participação de, ao menos, três agentes criminosos,
 em consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADA.  DELITO FORMAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 500, STJ. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Para a configuração do crime previsto no art. 244-
B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez 
que se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela 
norma visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável 
induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na 
esfera criminal. Consoante Súmula n.º 500/STJ, "a 
configuração do crime do artigo 244-B do ECA independe 
de prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de 
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delito formal".
III - No presente caso, as instâncias ordinárias 

consignaram que o adolescente R. da S. M. efetivamente 
participou da execução do delito, na companhia do paciente 
Caio, o qual sacou a arma de fogo que trazia na cintura, 
anunciando o assalto, ocasião em que o adolescente 
ingressou no estabelecimento comercial.

IV - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, realizado em 7/4/2020, DJe 
18/5/2020, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento de que, "para ensejar a aplicação de causa de 
aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto 
no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, a qualificação do menor, 
constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados 
indicativos de consulta a documento hábil - como o número 
do documento de identidade, do CPF ou de outro registro 
formal, tal como a certidão de nascimento".

V - No caso, não há que se falar em dúvidas no tocante 
à sua menoridade, uma vez que, consoante assinalado pela 
Corte de origem, o adolescente foi devidamente qualificado, 
tendo sido expedido ofício de encaminhamento do 
adolescente infrator, o qual respondia, ainda, a processo por 
ato infracional equiparado a roubo, em trâmite perante a 2ª 
Vara da Infância e Juventude do Foro Especial da Infância e 
Juventude da Comarca de São Paulo - SP (processo 
1500857-58.2022.8.26.0015).

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência 
da Suprema Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma 
única causa de aumento referente à parte especial do Código 
Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas 
que sempre justifique quando da escolha da cumulação das 
causas de aumento.

VII - No presente caso, verifico que o cúmulo das 
majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se nas 
particularidades do caso concreto, em que a prática delitiva 
contou com a participação de, ao menos, três agentes 
criminosos, em consonância com jurisprudência pacífica 
deste Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIO MATHEUS DE SOUZA 

LUPETTI contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 11 (onze) anos, 04 

(quatro) meses e 13 (treze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 24 (vinte e 

quatro) dias-multa, por infringir o artigo 157, caput, e §2º, II e §2º-A, I, por duas vezes, 

na forma do artigo 70, todos do Código Penal, e artigo 244-B da Lei n. 8.069/1990, em 

concurso formal, conforme a sentença às fls. 19-27.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo, consoante acórdão juntado às fls. 28-45.

No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem a concessão da ordem para que o paciente seja absolvido em relação ao crime do 

artigo 244-B da Lei n. 8.069/1990, bem como para que seja aplicada apenas uma fração 

de aumento de pena, no crime de roubo, nos termos do art. 68 do Código Penal, 

redimensionando a pena final.

A ordem de habeas corpus foi denegada (fls. 125-128).

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas 

corpus, sustentando a existência de constrangimento ilegal em razão da manutenção da 

condenação pelo delito previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, ao argumento de que 

"não há qualquer prova a indicar ascendência do adulto, ora paciente, com relação ao 

adolescente em questão".

Acrescenta, ainda, que não houve a necessária comprovação documental da 

condição de adolescente, a ensejar a efetiva condenação.

Quanto à terceira etapa da dosimetria, sustenta que o aumento cumulativo, em 

razão da existência de duas qualificadoras, ocorreu de forma abstrata e desproporcional.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls. 135-146).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Como relatado, a defesa repisa os argumentos de mérito, sustentando que o 

paciente deve ser absolvido em relação ao crime do artigo 244-B da Lei 8.069/1990, bem 

como que deve ser aplicada apenas uma fração de aumento de pena, no crime de roubo, 

nos termos do art. 68 do Código Penal.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

já proferida.

Assinalo que este Superior Tribunal de Justiça, consolidou entendimento no 

sentido de que,"para a configuração do crime de corrupção de menores, basta que haja 

evidências da participação de menor de 18 anos no delito e na companhia de agente 

imputável, sendo irrelevante o fato de o adolescente já estar corrompido, porquanto se 

trata de delito de natureza formal. Incidência da Súmula n. 500 do STJ" (AgRg no REsp 

n. 1.806.593/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 04/06/2020).

Ainda, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo da 

Controvérsia n. 1.127.954/DF, esta Corte Superior, por sua Terceira Seção, fixou a tese  

de que "para a configuração do crime de corrupção de menores (art. 244-B do ECA), 

não se faz necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de 

delito formal" (REsp n. 1.127.954/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 1/2/2012).

Nesse viés, dispõe, ainda, a Súmula nº 500, STJ: "A configuração do crime do 

art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de 

delito formal".

No presente caso, as instâncias ordinárias consignaram que o adolescente R. 
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da S. M. efetivamente participou da execução do delito, na companhia do paciente Caio, 

o qual sacou a arma de fogo que trazia na cintura, anunciando o assalto, ocasião em que o 

adolescente ingressou no estabelecimento comercial.

Não há que se falar, ainda, em dúvidas no tocante à sua menoridade, uma vez 

que foi devidamente qualificado, tendo sido expedido ofício de encaminhamento do 

adolescente infrator, o qual respondia, ainda, a processo por ato infracional equiparado a 

roubo, em trâmite perante a 2ª Vara da Infância e Juventude do Foro Especial da Infância 

e Juventude da Comarca de São Paulo - SP (processo1500857-58.2022.8.26.0015), em 

que consta tal dado. 

Quanto ao tema, no julgamento dos EREsp n. 1.763.471/DF (Terceira Seção, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 26/8/2019), a Terceira Seção desta Corte Superior 

sinalizou a impossibilidade de que a prova da idade da criança ou adolescente 

supostamente envolvido em prática criminosa ou vítima do delito de corrupção de 

menores ser atestada exclusivamente pelo registro de sua data de nascimento, em boletim 

de ocorrência, sem referência a um documento oficial do qual foi extraída tal informação 

(como certidão de nascimento, CPF, RG, ou outro), o que, conforme assinalado pelas 

instâncias ordinárias, não ocorreu no presente caso.

"Além da qualificação perante a autoridade policial, a verificação da 

menoridade pode ser feita pela apresentação de documento oficial em que conste tal 

dado – certidão de nascimento, carteira de identidade, passaporte ou CPF, bem como 

folha de antecedentes infracionais, por exemplo" (ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, 

Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 18/5/2020).

Assim, devidamente comprovada a participação do adolescente na empreitada 

criminosa pelas instâncias ordinárias, é desnecessária a prova efetiva de sua corrupção, 

entendimento que está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Corroborando: AgRg no REsp n. 2.053.404/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2023; e AgRg no AREsp n. 2.272.137/SC, Sexta Turma, 

Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/6/2023.

Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no 

sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique 

uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 

diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando da escolha da 

cumulação das causas de aumento.
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Portanto, qualquer que seja a solução, ela deve ser fundamentada. Não pode 

ser automática. Isso porque o Código Penal diz, tanto no parágrafo único do art. 68, como 

no § 2º do art. 157, "pode o juiz" e "aumenta-se de 1/3 até metade", indicando 

claramente, que a opção do magistrado há que ser fundamentada, sob pena de se 

transmutar a discricionariedade permitida com um inaceitável arbítrio próprio do 

princípio da convicção íntima.

No presente caso, verifico que o cúmulo das majorantes foi devidamente 

fundamentado, lastreando-se nas particularidades do caso concreto, em que a prática 

delitiva contou com a participação de, ao menos, três agentes criminosos (fl. 44).

Desse modo, verifico que não foi considerado somente o critério numérico das 

majorantes, como alega o impetrante, mas houve a devida fundamentação concreta, em 

consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

Nesse sentido:

"[...] 7. Segundo o art. 68, parágrafo único do Código Penal, 
no concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 
especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 
diminua. Assim, se existirem duas ou mais causas de aumento ou de 
diminuição previstas na Parte Especial ou na legislação especial, pode 
o magistrado limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, 
prevalecendo, nesse caso, a causa que mais aumente ou mais diminua.

Cuida-se de faculdade judicial. Contudo, nada impede a 
incidência de todas as causas de aumento ou de diminuição da pena, 
podendo tais causas remanescentes ser utilizadas como 
agravantes/atenuantes genéricas, se previstas em lei, ou, ainda, as 
agravantes como circunstâncias judiciais desfavoráveis na pena-base.

8. Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, é possível, de forma concretamente fundamentada, 
aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena previstas na 
parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir 
a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC n. 
644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 9/3/2021, DJe 15/3/2021). Assim, é legítima a aplicação cumulada 
das majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias do caso 
concreto demandarem uma sanção mais rigorosa, destacado 
especialmente por elementos como o modus operandi do delito.

9. No presente caso, dada a gravidade em concreto do 
delito, tendo em vista notadamente a participação de pelo menos três 
envolvidos e do efetivo emprego de arma de fogo, justificada a 
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incidência separada e cumulativa das duas causas de aumento, não 
havendo qualquer ilegalidade.

[...] 13. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
2.127.610/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 22/8/2022, grifei).

 
 

Corroborando o entendimento: AgRg no HC n. 810.561/SP, Quinta Turma

, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJe de 23/8/2023; AgRg no HC n. 676.447/SC, Sexta 

Turma, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe 

de 19/11/2021 e AgRg no HC n. 644.572/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 

DJe de 15/3/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIO MATHEUS DE SOUZA LUPETTI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO MATHEUS DE SOUZA LUPETTI (PRESO)
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - SP231546

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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